
• Art. 52. São competentes para aplicação das penalidades previstas na presente
Lei:

• I - O Governador, em qualquer caso e, privativamente, nos casos de demissão e
cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

• II - O Secretário da Segurança Pública, em todos os casos, salvo nos da demissão,
cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

• III - O Chefe de Gabinete da Secretaria da Segurança Pública, nos casos de
repreensão e suspensão até vinte (20) dias;

• IV - Os Diretores de Departamentos e órgãos equivalentes, os Diretores
Executivos e Corregedor, nos casos de repreensão e suspensão até quinze (15)
dias;

• V - Os Titulares de Delegacias, Delegados de Policia, Médicos Legistas e Peritos
Criminais, nos casos de repreensão e suspensão até dez (10) dias.



• Art. 56. A apuração de irregularidades cometidas por funcionário policial, no serviço

público, será promovida através de processo disciplinar.

• Parágrafo único. O processo disciplinar compreenderá a sindicância e o inquérito

disciplinar.

• Art. 57. São competentes para instaurar o processo disciplinar, o Governador, o

Secretário da Segurança Pública, o Chefe do seu Gabinete e as autoridades referidas no

item IV do artigo 52 do presente Estatuto.

• Art. 58. O processo disciplinar precedera à aplicação das penas de suspensão por mais de

quinze (15) dias, destituição de função, demissão e cassação de disponibilidade,

destinando-se ainda, a apurar a responsabilidade do funcionário policial por danos

causados à Fazenda Estadual, em consequência de procedimento doloso ou culposo.

• Art. 59. O inquérito e a sindicância disciplinar terão o mesmo rito processual dos seus

similares administrativos inerentes aos funcionários civis do Estado.



• Art. 60. A sindicância será instaurada quando as irregularidades de que trata o artigo 56 não se

revelarem evidentes ou quando for incerta a sua autoria e será procedida por dois funcionários

policiais designados mediante despacho da autoridade que determinar a sua inauguração.

• Art. 61. Promoverá o inquérito disciplinar uma “Comissão Permanente de Disciplina”, composta

de três membros, de preferência bacharéis em direito, funcionários policiais ou não, designada

pelo Secretário da Segurança Pública.

• § 1º Quando o indicado for hierarquicamente superior aos membros das Comissões

Permanentes de Disciplina, o Secretário de Segurança Pública constituirá Comissão Especial de

Inquérito,mediante portaria, integrado por membros de hierarquia igual ou superior à daquele.

• § 2º O inquérito será encaminhado, pela autoridade que o instaurar, à Comissão Permanente

de Disciplina ou à Comissão Especial, através do órgão de pessoal da Secretaria de Segurança

Pública.

• Art. 62. De acordo com a necessidade de serviço, poderá haver até duas “Comissões

Permanentes de Disciplina”, com as designações respectivas de Primeira e Segunda.



• Art. 63. Os membros das “Comissões Permanente de Disciplina” terão o mandato de doze (12)

meses, prorrogável pelo tempo necessário à ultimação dos processos disciplinares, que se

encontrem em fase de indiciação, instaurados durante o referido mandato, sabendo o início e

complementação dos demais, aos novos membros designados.

• Art. 64. Ao designar as “Comissões Permanentes de Disciplina”, o Secretário da Segurança

Pública indiciará dentre os seus membros, o respectivo presidente.

• Parágrafo único. Os presidentes das “Comissões Permanentes de Disciplina” terão nível,

vencimentos e vantagens equivalentes ao cargo de Diretores de Departamentos e os demais

membros, nível, vencimentos e vantagens equivalentes à função de Chefe de Divisão, durante o

exercício de seus mandatos.

• Art. 65. Os presidentes das “Comissões Permanentes de Disciplina”, mediante portaria,

designarão um funcionário, de preferência escrivão de polícia, para exercer as funções de

secretário dando conhecimento deste fato, por escrito, ao Departamento de Pessoal.

• Parágrafo único. O secretário designado terá nível, vencimentos e vantagens equivalentes à

função gratificada de mais alto nível de Chefia de Seção.



• Art. 66. Em razão do disposto nos parágrafos únicos dos artigos 64 e 65, os servidores neles

citados, enquanto integrarem as “Comissões Permanentes de Disciplina”, somente a elas se

dedicarão, ficando dispensados de quaisquer outros encargos ou atividades.

•

• Art. 67. Todos os membros ou membro de Comissão Permanente de Disciplina poderão ser

designados para o período de mandato subsequente.

•

• Art. 68. Perderá o mandato o membro da Comissão Permanente de Disciplina que se conduzir

desidiosamente no desempenho das funções de que se acha investido ou que praticar qualquer

ato pelo qual venha a ser punido ou em decorrência do qual venha a ser indiciado em processo

disciplinar, quando funcionário policial ou, em processo administrativo quando funcionário civil

comum.

• Parágrafo único. Nos casos previstos neste artigo, ocorrerá a substituição do membro

destituído e seu substituto permanecerá na função pelo restante do tempo de mandato que

ainda caiba ao substituído.
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